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PREFÁCIO 


			Escribir este prefacio representa un honor porque tuve la oportunidad de conocer a gran parte del equipo de autores en el “I Simposio Internacional de Comunicación, Educación y Tecnología” y a la vez compartir con el Núcleo de Investigación del área de Comunicación, Educación y Tecnología de Universidad Estadual del Centro-Oeste de Paraná (Unicentro).


			El ámbito educativo conectado al mundo real de los cambios de la tecnología nos hacen analizar los desafíos que se plantean en la inclusión de las mismas en el aula entre las que se pueden citar: mejorar la competencia digital de los docentes de tal forma a favorecer la innovación metodológica, gestionar la infraestructura para estar conectados o aplicarlas, la educación inclusiva con recursos que permitan responder a un aprendizaje personalizado y en especial el uso de juegos como estrategia para fomentar las habilidades de manera integral y motivar a los estudiantes.


			El campo de las tecnologías de la educación y comunicación cuenta con el aporte de distintos autores que hacen referencia a temáticas actualizadas que abordan la diversidad de problemáticas permitiendo una mirada de proyección y constituye un material de consulta útil para estudiantes, investigadores y docentes.


			La presente edición del libro “Tecnología Educacionales y Comunicacionales: problemáticas contemporáneas”, representa una publicación que busca a través de los trece artículos, reflexionar acerca de implicaciones de las tecnologías en la educación, los diversos medios digitales para la comunicación y a la vez analizar aspectos tales como la formación del profesorado, el uso como medio de aprendizaje, distintos recursos como la fotografía, el teléfono celular, videojuegos y la inclusión.


			Cabe destacar que los últimos temas son respuestas esenciales para demostrar el uso de la tecnología en la adquisición del lenguaje oral, comunicación y la transmedialidad en niños con Trastorno del Espectro Autista (TEA) así como la inclusión de recursos didácticos para estudiantes con deficiencia visual.


			 


			 


			 


			Carla Decoud


			Directora de Elearning


			Facultad Politécnica


			Universidad Nacional de Asunción


			 


			





APRESENTAÇÃO


			Olhando para o cenário em que a sociedade se desenvolve, observa-se várias problemáticas em torno da utilização tecnológica em ambientes educacionais. O livro Tecnologias educacionais e comunicacionais: problemáticas contemporâneas volta-se para a situação em prol de argumentar, socializar, extensionar e principalmente esclarecer a respeito das discussões na área educacional e tecnológica.


			Para tal, conta-se com autores das mais variadas áreas promovendo interdisciplinaridade. São profissionais e docentes nas áreas de Pedagogia, Psicologia e Direito, que buscaram discussões presentes em suas áreas e convergentes com a educação. É importante ressaltar que não se trata de um simples ecletismo, mas de discussões muito bem fundamentadas convergindo para a grande área da educação e cultura. 


			Com pesquisas que envolvem a educação, cultura, comunicação e tecnologias, os capítulos não apenas iniciam uma discussão com o leitor, como promovem a capacidade de enxergar novas utilizações de diversos maquinários e metodologias para que o docente em formação inicial ou continuada empodere-se e faça usos embasados em discussões expostas nestas páginas.


			Nesse sentido, faz-se necessária a contextualização histórica da relação entre tecnologia e educação, que é discutida no primeiro capítulo desta coletânea. Esse leva em conta a formação em licenciatura no Brasil, explicitando as relações históricas que ocorrem entre a educação e a tecnologia e trazendo um panorama para essa formação na contemporaneidade.


			Com o avanço das tecnologias, as pessoas podem contar com um espaço de interações, denominado por Pierre Lévy de ciberespaço. Nesse local, a educação pode se fazer presente e, inclusive, ampliar o acesso a aprendizagens que não seriam possíveis em salas de aula comuns. É desse espaço que trata o segundo capítulo desta obra.


			Outro conceito trabalhado por Pierre Lévy, o virtual, é demonstrado neste livro no capítulo três. Esse capítulo apresenta um jogo denominado RPG (Role Playing Game – Jogo de Interpretação de Papéis) e suas potencialidades educacionais. Esse acontece exclusivamente em ambiente virtual, ou seja, por meio da imaginação. 


			Ainda, Pierre Lévy elabora o conceito de cibercultura, que seria o comportamento humano dentro do ciberespaço. Considerando, então, que há esse comportamento a ser entendido e trabalhado, o capítulo quatro considera algumas violações de direitos dentro da cibercultura, explicitando os principais atos ilícitos e como isso pode ser resolvido juridicamente.


			Em conjunto com o desenvolvimento do ciberespaço e diferentes tecnologias educacionais, aparecem diversas possibilidades de sua aplicação para a educação. Dentre elas a Educação a Distância toma grandes proporções no país e é tratada no capítulo cinco. Outra possibilidade que surge nesse meio são as Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação, e sua aplicação no trabalho do professor é discutida no capítulo seis.


			Os capítulos de sete a 10 abordam a utilização de diferentes mídias e suas possíveis relações entre a cultura, ensino e aprendizagem. O capítulo sete aborda a utilização da máquina fotográfica pelos docentes, diferenciando-se das ferramentas mais tradicionais de sala de aula, considerando seu potencial educativo. O videogame é a mídia abordada pelo capítulo oito, considerando que essa é uma tecnologia mais interativa que possui potencialidades para aspectos sociais e educativos. O capítulo nove também aborda jogos digitais, porém trata de um jogo específico denominado Minecraft® e seu potencial educativo, permeado por uma análise a partir da teoria de Vigotski. O capítulo 10 traz uma das tecnologias mais utilizadas atualmente, o celular, discutindo sua utilização em sala de aula ou sua proibição pelos docentes.


			O capítulo 11 relata a inclusão digital de multiculturas indígenas em sites e blogs na Internet, mostrando rica quantidade de materiais que expõem essas culturas. 


			Nos capítulos 12 e 13, são apontadas possibilidades de uso da tecnologia para a inclusão de alunos com necessidades especiais. O capítulo 12 trabalha com a aquisição da linguagem do aluno com Transtorno do Espectro Autista por meio da Tecnologia Assistiva, enquanto o capítulo 13 compreende a utilização de recursos didáticos e tecnológicos para a inclusão de alunos com deficiência visual.


			Por fim, a coletânea pretende-se de leitura prazerosa e estimulante, além de trazer aspectos da práxis que envolve as mais variadas mídias, tecnologias e a educação, ou seja, suas problemáticas, paradigmas teóricos e práticas docentes.
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1


			FORMAÇÃO DOCENTE NO BRASIL: CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA
DAS TECNOLOGIAS


			Jamile Santinello


			Weslley Kozlik Silva


			INTRODUÇÃO


			As interações entre a educação e as tecnologias permearam por muito tempo o desenvolvimento do ser humano. A partir dessa proposta, pontua-se uma perspectiva histórica sobre a formação docente brasileira, do Brasil Colônia à atualidade, assinalando o vínculo com as tecnologias. Vínculo esse que, a partir da metade do século XX, com a tomada do poder pelos militares no Brasil, torna-se afastado das tecnologias, cingindo uma nova era aos moldes educacionais brasileiros. 


			As técnicas na formação docente pós-metade do século XX, mesmo com acesso às tecnologias, têm perpetuado um modelo tradicional e tecnicista, sustentando assim uma educação ligada a preceitos rigorosos, que não desenvolvem a criatividade e liberdade do processo de ensino-aprendizagem e não apresentam a possibilidade de crítica do alunado, trazendo a importância de manter esse ensino apenas nos ambientes educacionais.


			Sendo assim, a prática na formação docente no Brasil detém o acesso às tecnologias, mas produz efeitos tradicionais, como a cópia, a reprodução de informações sem criticidade e as podas realizadas nos processos criativos; afastando-se de uma prática emergente e voltada para a construção do ser em uma perspectiva holística. 


			Ainda, considera-se necessária uma introdução ao conceito de tecnologia, que pode ser encontrado a partir de Pinto (2013), que particiona o conceito em quatro definições. A primeira delas trata de uma abordagem epistemológica em que tecnologia seria “a teoria, a ciência, o estudo, a discussão da técnica, abrangidas nesta última noção as artes, as habilidades do fazer, as profissões e, generalizadamente, os modos de produzir alguma coisa” (p. 219), considerando que seria o conhecimento ao redor da técnica. A segunda definição aborda a tecnologia como o equivalente à técnica, utilizada popularmente, sem precisão e, por isso, geradora de problemas sociológicos e filosóficos ao tentar entendê-la. A terceira aborda a tecnologia de maneira sociológica, como um “conjunto de todas as técnicas de que dispõe determinada sociedade em qualquer fase histórica de seu desenvolvimento” (p. 220). E a quarta, seria a filosofia da técnica.


			A partir dessas definições, nota-se que Pinto (2013), mesmo particionando o significado de tecnologia, atrela essas definições, dando a noção de um sistema, que deve ser entendido em sua totalidade, dando também a noção de tecnologia que será trabalhada neste livro, ou seja, não somente uma técnica, mas um sistema.


			HISTÓRICO DA FORMAÇÃO DOCENTE NO BRASIL


			A contextualização histórica da educação no Brasil deve ser compreendida de acordo com os acontecimentos europeus, pois há ligação direta das manifestações desses, e que apenas no século XX o Brasil passa a relatar a própria história da educação, atentando-se aos movimentos nacionais. Inicialmente, com o Brasil Colônia, a educação não era vista de maneira primária, e apenas ligando-se à educação indígena sob os méritos da Igreja Católica no processo de catequização (ARANHA, 2006).


			Os primeiros ambientes escolares de instruções primários e secundários, que podem ser considerados como as tecnologias disponíveis na época, a serem formados nesse período foram nas regiões provinciais, estando sob mérito uma orientação pública, e todos os demais serviços eram regidos segundo à instituição. Não há melhorias tecnológicas no meio educacional até o fim do período do Brasil Colônia, restringindo-se apenas a cidadãos que podiam custear esses estudos (ARANHA, 2006; TANURI, 2000). 


			No Regime Imperial, todos os outros graus eram de inteira responsabilidade do Governo Central, sendo implantados em todas as instâncias um modelo francês de ensino e, em conjunto com a ascensão do grupo conservador, um modelo político que auxiliasse na consolidação desse (TANURI, 2000).


			Os jesuítas, membros da Companhia de Jesus, ocupavam uma posição social que preocupava o governo e este temia que, ao estar próxima às várias camadas da sociedade, a Companhia de Jesus poderia influenciá-las fortemente e moldar seus comportamentos e pensamentos. Assim, com a reforma pombalina1, executada pelo Marquês de Pombal, os jesuítas foram expulsos das colônias, abrindo novas possibilidades à área educacional (ARANHA, 2006).


			Contudo, de acordo com Saviani (2009), mesmo a partir das reformas pombalinas abrindo caminho para outras possibilidades de educação, não havia preocupação explícita com a formação de professores. Essa preocupação se torna clara somente a partir da Lei das Escolas de Primeiras Letras de 1827, que determinava o ensino a partir do método mútuo2. Dessa forma, tornava-se clara a exigência de um preparo didático para os professores; e, assim, ocorria a aproximação com as tecnologias da época.


			Posteriormente à publicação do Ato Adicional de 1834, o qual direcionava a responsabilidade da educação primária para as províncias; essas adotam a formação de professores através das Escolas Normais. Essas escolas davam preferência a um tipo de formação específica, guiando-se por coordenadas pedagógico-didáticas. “No entanto, contrariamente a essa expectativa, predominou nelas a preocupação com o domínio dos conhecimentos a serem transmitidos nas escolas de primeiras letras” (SAVIANI, 2009, p. 144).


			Assim, nessa época, pouco prestígio foi conseguido nas Escolas Normais devido, também, a resultados inferiores aos almejados, passando grande parte dos investimentos a um modo “mais econômico e mais aconselhável o sistema de inspiração austríaca e holandesa dos professores adjuntos” (TANURI, 2000, p. 65), em que pessoas eram colocadas para exercerem papéis de professores, mas sem nenhuma carga teórica ou que justificasse sua presença em sala de aula (TANURI, 2000; SAVIANI, 2009).


			O método de professores adjuntos também não prosperou, e os cursos normais continuavam a serem instalados, embora a Escola Nova tenha permanecido como alvo de contestações ao longo do século XIX (SAVIANI, 2009).


			Para Tanuri (2000), a partir da década de 1860, já próximo do fim do Império no Brasil, houve diversos motins de ideias, em que a educação passa a ser compreendida e posta em um grau de importância e visibilidade nunca antes visto, em que “um país é o que a sua educação o faz ser” (p. 66). Então, diversas mudanças passam a acontecer nesse período, dentre elas a inserção do sexo feminino nas salas de aula, mesmo que ainda misógina e restrita a matérias voltadas para donas de casa, e um melhoramento do currículo escolar, que antes era engessado e simples, não possibilitando modificações no âmbito educacional (ARANHA, 2006; TANURI, 2000).


			Muitos desses projetos passaram a ser executados visando a uma melhoria nos ambientes educacionais, uma reformulação do quadro anterior que:


			Apesar de malogrados, esses projetos evidenciam que o papel das escolas normais no desenvolvimento quantitativo e qualitativo do ensino primário começava a ser reconhecido, o que também se depreende do empenho de praticamente todas as províncias na criação de estabelecimentos desse tipo, em flagrante contraste com o descaso de que foram alvo anteriormente (TANURI, 2000, p. 66).


				As mulheres que ingressam no magistério, o faziam devido à pequena procura por homens nessa área, sendo uma maneira de sair dos ambientes residenciais e ingressar no mercado de trabalho, mesmo com diversas adversidades, como a visão desprestigiada da sociedade, a remuneração sendo muito abaixo do esperado para um docente, dentre os estereótipos formadores sobre a categorização das mulheres (TANURI, 2000).


			Após alguns anos, por volta do ano de 1879, foi decretada a Reforma Leôncio de Carvalho, modificando muitos aspectos educacionais, como uma maior complexidade no currículo escolar em que:


			O currículo deveria abranger as seguintes matérias: língua nacional; língua francesa; aritmética, álgebra e geometria; metrologia e escrituração mercantil; geografia e cosmografia; história universal; história e geografia do Brasil; elementos de ciências físicas e naturais e de fisiologia e higiene; filosofia; princípios de direito natural e de direito público, com explicação da Constituição Política do Império; princípios de economia política; noções de economia doméstica (para as alunas); pedagogia e prática do ensino primário em geral; prática do ensino intuitivo ou lição de coisas; princípios de lavoura e horticultura; caligrafia e desenho linear; música vocal; ginástica; prática manual de ofícios (para os alunos); trabalhos de agulha (para as alunas); instrução religiosa (não obrigatória para os acatólicos) (TANURI, 2000, p. 67).


				Finalizado o Império no Brasil, em 1889, às margens da República, não houve mudanças tecnológicas no âmbito pedagógico, inclusive na Primeira fase da república no Brasil não houve investimentos na educação e acentuou-se a discrepância entre os índices educacionais de uma região para outra, mesmo com um discurso de que a intenção era voltar a educação para todos, em que a elite continuava os estudos para as áreas científicas, e os mais humildes contentavam-se com o estudo elementar e profissionalizante (ARANHA, 2006; TANURI, 2000).


			Só surgiram novos ares para a área da educação devido aos movimentos nacionalistas, logo a partir da Primeira Grande Guerra. Ocorreram, então, diversas intervenções, como as “filosofias cientificistas” (TANURI, 2000, p. 68) e todo seu rigor metodológico e envolvimento com as ciências. 


			Nesse tempo, houve algumas experimentações anarquistas e socialistas, como cita Aranha (2006, p.301): “[...] diversas tentativas de implantar uma educação não atrelada aos interesses capitalistas, mas que articulasse os trabalhadores em geral e seus filhos, no sentido de uma crítica à ideologia burguesa”.


			Além de uma reforma em âmbito geral, em que os docentes teriam uma formação voltada ao estilo norte-americano e às ideias de Pestalozzi3, e voltado a um âmbito específico como os oito anos direcionados ao ensino primário, criação de grupos de apoio e uma aproximação das Escolas Normais aos cursos de ensino superior (TANURI, 2000).


			Dessa maneira, com a reforma da instrução pública do estado de São Paulo, em 1890, que buscou reestruturar o plano de estudos das Escolas Normais, no sentido de enriquecer os conteúdos curriculares e evidenciar o ensino a partir de exercícios práticos, as Escolas Normais tiveram mais estabilidade (SAVIANI, 2009). 


			Às portas da década de 1920, a educação passa a gerenciar um modelo tecnológico com a inserção de mais tempo voltado a uma profissionalização. Há, então, um tratado bifurcado na educação, em que a área comum seria na escola de iniciação e logo depois ela se dividiria nos estudos superiores e nos estudos profissionais. Há um predomínio da abordagem escolanovista e em uma pedagogia de psicologia experimental, em que se preocupavam com algumas medições cranianas e a relação direta com a aprendizagem (AGUILAR FILHO, 2013; TANURI, 2000).


			A expansão do padrão escolanovista, baseado no domínio dos conhecimentos a serem transmitidos, não teve muitos avanços, dando oportunidade à fase dos Institutos de Educação, que não tinham como objetivo somente o objeto do ensino, mas também a pesquisa (SAVIANI, 2009).


			Segundo Tanuri (2000), esse aspecto científico, envolto aos processos educacionais, acabou por gerar e enfatizar o aspecto tecnicista na educação, além da inocência de que os discursos educacionais passariam a ser apolíticos e neutros. Mesmo com as ideias da Escola Nova e sua maleabilidade de currículo, como a participação ativa do aluno em sala, a abordagem tradicional estava impregnada em todas as áreas da educação.


			Assim, com a reforma de Anísio Teixeira, em 1932, transformou-se a Escola Normal em Escola de Professores, e em seu primeiro ano de formação o currículo incluía as disciplinas de:


			1) biologia educacional; 2) sociologia educacional; 3) psicologia educacional; 4) história da educação; 5) introdução ao ensino, contemplando três aspectos: a) princípios e técnicas; b) matérias de ensino abrangendo cálculo, leitura e linguagem, literatura infantil, estudos sociais e ciências naturais; c) prática de ensino, realizada mediante observação, experimentação e participação. Como suporte ao caráter prático do processo formativo, a escola de professores contava com uma estrutura de apoio que envolvia: a) jardim de infância, escola primária e escola secundária, que funcionavam como campo de experimentação, demonstração e prática de ensino; b) instituto de pesquisas educacionais; c) biblioteca central de educação; d) bibliotecas escolares; e) filmoteca; f) museus escolares; g) radiodifusão (SAVIANI, 2009, p. 145-146).


			Nota-se que esses institutos buscavam organizar-se de maneira a incorporar características que dariam à Pedagogia status de conhecimento científico, encaminhando-se para esse modelo pedagógico-didático de formação docente (TANURI, 2000).


			Há, então, o cuidado do Estado na construção de diversas universidades no território brasileiro, não que já não houvesse instituições de ensino superior, mas essas não possuíam ainda uma ligação, demonstrando que eram apenas faculdades reunidas em um campus. A primeira universidade a surgir com uma organização na qual as faculdades se inter-relacionavam foi a Universidade de São Paulo (USP), no ano de 1934 (ARANHA, 2006).


			Em 1939, na Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil, foi criado o curso de Pedagogia, conhecido por “3+1”, que compreendia três anos voltados às questões teóricas do ensino do professor e mais um ano para a didática, auxiliando na fase preparatória. Em 1941 houve a I Conferência Nacional de Educação, na qual se mostrou inquietação, ao perceber que não havia um padrão de ensino de professores pelo Brasil e que deveriam ser erigidas normas para o fim de uma uniformização (TANURI, 2000).


			Cabe observar que, ao ser generalizado, o modelo de formação de professores em nível superior perdeu sua referência de origem, cujo suporte eram as escolas experimentais às quais competia fornecer uma base de pesquisa que pretendia dar caráter científico aos processos formativos (SAVIANI, 2009, p. 146).


			Com a aprovação da Lei Orgânica do Ensino Normal, em 1946, o curso normal estruturou-se em dois ciclos. “O primeiro correspondia ao ciclo ginasial do curso secundário e tinha duração de quatro anos. Seu objetivo era formar regentes do ensino primário e funcionaria em Escolas Normais regionais.” E o segundo “com a duração de três anos, correspondia ao ciclo colegial do curso secundário. Seu objetivo era formar os professores do ensino primário e funcionaria em Escolas Normais e nos institutos de educação” (SAVIANI, 2009, p. 146).


			Por volta dos anos de 1950, o processo de modernização começou a alcançar vários setores da sociedade, e a educação também se fez presente. De início foram assimiladas, no ensino médio e superior, tomando de maneira lenta os ambientes primários e secundários. Com uma revolução tecnológica em mãos, a área educacional enquadrava-se na sociedade que então nutria uma aproximação cada vez maior pela tecnologia e os rumos da modernidade (TANURI, 2000).


			Nos anos de 1960, tem-se a formação de uma educação antes e depois do Golpe Militar de 1964 que se instaurou no Brasil. Os ambientes escolares foram percebidos pelo governo como uma forma de manter a seguridade de seu poder e reger a ordem e o progresso, tentando reprimir qualquer manifestação estudantil. O modelo mecanicista na educação provém, então, de um formato que possibilita desenvolver a economia do País (ARANHA, 2006; TANURI, 2000).


			Assim, a partir do golpe, o ensino primário e o médio são substituídos pelos chamados primeiro grau e segundo grau, a Escola Nova desaparece e transforma-se no magistério. Este era obtido como uma habilitação específica no segundo grau, que tinha duas modalidades. A primeira modalidade tinha a duração de três anos e permitia que o docente lecionasse até a quarta série. A segunda modalidade tinha duração de quatro anos e permitia se lecionar até a sexta série do primeiro grau (SAVIANI, 2009). 


			Segundo Saviani (2009), para as outras séries do primeiro e segundo grau, considerou-se a formação superior em cursos de licenciatura. No caso do curso de Pedagogia, “conferiu-se a atribuição de formar os especialistas em Educação, aí compreendidos os diretores de escola, orientadores educacionais, supervisores escolares e inspetores de ensino” (p. 147).


			A partir da década de 1980, iniciou-se um grande movimento que visava à reforma dos cursos de Pedagogia e licenciatura, que haviam adotado a docência por identidade profissional. A partir desse movimento, grande parte das instituições atribuiu à Pedagogia o objetivo de formação para a educação infantil e para as séries iniciais do ensino fundamental (SAVIANI, 2009).


			Ainda, a partir desse mesmo movimento, diversos problemas no ensino primário foram colocados em pauta no Conselho Federal de Educação, em que pareceres explicitavam sobre as diversas formas de formação docente existentes, os variados tempos de duração do curso e currículos mínimos que existiam, dando abertura e possibilidade para aqueles que possuíam as matérias de Metodologia e Prática de Ensino Primário; mantendo-se um padrão, que seria discutido e finalizado apenas na década de 1990, no processo de construir um ensino adequado e mais completo aos futuros docentes em fase primária (TANURI, 2000).


			Na década de 1990, há uma importante variedade nas possibilidades de formações, especialmente pelo advindo das tecnologias e da Internet. É nesse momento que começa a se desenhar um novo paradigma para a educação brasileira. A cultura, ou paradigma, emergente já vinha senda discutido desde a década de 80 e chega ao fim dos anos 90 no Brasil, possibilitando essas novas discussões. Essas perspectivas alteram o panorama da educação no País, principalmente para os anos 2000, e nesse momento existem inúmeras discussões acerca da formação de professores.


			 


			Um panorama da formação atual
de professores no Brasil


			Tendo as bases para uma discussão legislativa e teórica acerca da formação atual de docentes, Gatti e Barreto (2009), em relatório para a Unesco sobre a formação de professores no Brasil, também Gatti (2010a, 2010b), em trabalhos publicados acerca de currículos de licenciaturas, apresentam um panorama de algumas características e problemas encontrados nessa formação, que seguem e, ao mesmo tempo, destoam das bases já apresentadas.


			Gatti e Barreto (2009, 2010a, 2010b) levantam os dados a partir de categorias como as características dos licenciados, suas condições de profissionalidade, as condições de ofertas de cursos de licenciatura e as características desses cursos. O termo profissionalidade refere-se a um desenvolvimento de competências que pretendem promover autonomia ao professor (RAMALHO et al., 2004). 


			O primeiro dado apresentado por Gatti (2010b) é a oferta de cursos para Pedagogia4 e outras licenciaturas, que em Pedagogia aumentou em 94% e outros cursos em 52%, porém o crescimento proporcional de matrículas foi de 37% nos cursos de Pedagogia e de 40% em outras licenciaturas. E, ainda nesse contexto, citam-se dados do MEC em 2006, sobre a taxa de 24% de conclusão nesses cursos. Para fazer uma comparação com dados mais atuais, utiliza-se dos dados do Inep (de 2012 e 2015) dos quais se obtém uma taxa de conclusão de 17% (INEP, 2013; 2016).


			As indagações a alunos de licenciatura a respeito da razão a qual os levou à escolha do curso têm 65,1% o desejo de ser professor, nos casos de alunos de Pedagogia. Nas demais licenciaturas, o desejo de ser professor cai para aproximadamente metade das respostas. Nesse mesmo quadro das demais licenciaturas, chama a atenção a escolha pela licenciatura como uma segunda opção, caso a primeira não aconteça, que aparece em 21% das respostas (GATTI; BARRETO, 2009).


			Aproximadamente metade desses alunos de licenciatura provém de contextos em que os pais estudaram apenas até a 4ª série do ensino fundamental. Pais e mães dos estudantes de Pedagogia apresentaram menos escolarização que os alunos de outros cursos. Na grande maioria, os estudantes provêm de escolas públicas, 68,4% cursaram todo o ensino médio público e 14,2%, parcialmente. Entre os alunos de Pedagogia, 14,3% frequentaram ensino médio privado e 18,3 das demais licenciaturas. Os estudantes que frequentaram supletivo somam 6% para os dois grupos. Ainda sobre esse contexto dos alunos, a pontuação adquirida por esses grupos no Exame Nacional do Ensino Médio foi de 37,27 pontos, em 100 possíveis, revelando, segundo a autora, “grandes carências nos domínios de conhecimentos básicos” (GATTI, 2010b, p. 1365).


			Um dado que compõe as características dos licenciados é o material em na sua formação. Nesse tópico, nota-se que o uso de apostilas e resumos pelos professores aparece em 39,8% nos cursos de Pedagogia e 33,1% em outros cursos de licenciatura (GATTI, 2010b). Esse fato contradiz o incentivo ao trabalho de pesquisa, considerando que, em resumos e apostilas, o conteúdo já foi pesquisado e aparece pronto para o acadêmico. 


			Sobre as características dos licenciados, cópias de trechos e livros aparecem em 33,3% nos cursos de Pedagogia e 31,4% em outras licenciaturas. E livros ou manuais aparecem 24,8% nos cursos de Pedagogia e 30,7% em outras licenciaturas (GATTI, 2010b). A soma média desses materiais resulta em 96% dos recursos utilizados pelos professores de licenciaturas, sobrando apenas 4% de utilização de outros materiais, como as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), que não aparecem em nenhum momento nessa pesquisa.


			Acerca dos métodos de avaliação, os trabalhos em grupo compõem 50,4% da avaliação nos cursos de Pedagogia, enquanto em outras licenciaturas o percentual é de 19,1%. No entanto as provas escritas discursivas compõem 68,6% das avaliações em outras licenciaturas e em 37,1% nos cursos de Pedagogia (GATTI, 2010b). Essas são as principais formas de avaliação nas licenciaturas, também não aparecendo nenhuma TIC como auxílio para essas avaliações.


			Com relação às características dos cursos, Gatti (2010b) realiza uma análise dos currículos contendo as disciplinas obrigatórias para licenciaturas em Pedagogia. As categorias de fundamentos teóricos e didática geral compõem 26% dos currículos. A categoria referente aos sistemas educacionais compõe 15,5% dos currículos. Os conhecimentos referentes às modalidades e níveis de ensino compõem 11,2% dos currículos. Os conteúdos dos currículos da educação básica compõem 7,5%; as didáticas específicas, metodologias e práticas de ensino compõem 20,7%, e saberes relacionados a tecnologias compõem 0,7% dos currículos.


			Diante desse quadro, a autora considera que há uma preocupação importante com o oferecimento de teorias psicológicas, sociológicas e políticas para contextualizar os desafios do trabalho do professor cumprindo um dos pontos indicados por Varella (2002), porém essas teorias não seriam suficientes para tratar das atividades de ensino. Ela ainda considera que o estágio (que teria papel complementar para essas atividades) tem um caráter mais de observação, “não se constituindo em práticas efetivas dos estudantes de Pedagogia nas escolas” (GATTI, 2010b, p. 1371).


			Em outras licenciaturas, principalmente nos conteúdos relacionados à didática e tecnologias (focos desta pesquisa), o curso de Letras soma 7,3% de conteúdos relacionados a didáticas e 0,2% de saberes relacionados a tecnologias. O curso de Matemática soma 12,1% de conteúdos relacionados a didáticas e 1,7% de saberes relacionados a tecnologias. Por fim, o curso de Ciências Biológicas soma 10,1% de conteúdos relacionados a didáticas e 0,2% de saberes relacionados a tecnologias (GATTI, 2010b).


			Ao analisar esses números e suas especificidades, algumas considerações passam a ser formadas no âmbito de análise crítica pois o que se compreende é que:


			De qualquer modo, o que se verifica é que a formação de professores para a educação básica é feita, em todos os tipos de licenciatura, de modo fragmentado entre as áreas disciplinares e níveis de ensino, não contando o Brasil, nas instituições de ensino superior, com uma faculdade ou instituto próprio, formador desses profissionais, com uma base comum formativa, como observado em outros países, onde há centros de formação de professores englobando todas as especialidades, com estudos, pesquisas e extensão relativos à atividade didática e às reflexões e teorias a ela associadas (GATTI, 2010b, p. 1358).


			Ainda sob uma perspectiva de mudanças de paradigma na educação, é claro, não apenas pelos dados de Gatti (2010b), Varella (2002) e Gatti e Barreto (2009), mas também pela pesquisa realizada no curso de Pedagogia em uma faculdade na cidade de Guarapuava por Silva e Santinello (2017), que as tecnologias estão presentes no dia a dia na formação desse docente, mas que sua utilização ainda se enquadra nos moldes tradicionais. Ou seja, a perspectiva de utilização das tecnologias ainda possui características que não promovem uma prática crítica, interdisciplinar e criativa de ensino.


			Quando analisado em minúcias sobre a situação da formação docente no Brasil, ao longo dos anos, iniciando no Brasil Colônia, pode-se caracterizar que a atenção dada a esses profissionais ainda era rasa e pouco transformadora, admitindo mudanças posteriores e reconfigurando esse processo formador. Foram assimiladas novas designações aos profissionais da educação, aumentando assim a carga teórica e prática ao longo dos anos. A discussão centraliza-se quando entramos na atualidade e na forma como as tecnologias transformaram esses meios educacionais.


			Diante desse panorama, pode-se considerar que a formação de professores é fortemente permeada por um paradigma tradicional e contém uma série de inconsistências, como analisam Valentim et al. (2016), ponderando que a trajetória da formação do docente, a partir da criação do curso no Brasil, acabou por descaracterizar a Pedagogia enquanto ciência, considerando que o curso foi reduzido à técnica. E como vimos em Silva e Santinello (2017), há um comportamento voltado à utilização das tecnologias, mas de modo que ainda não houve superação dos formatos e discursos tradicionais.


			É necessário que os docentes superem a função mecânica que têm exercido e participem da própria atividade educativa e profissional. 


			Esse processo de superação implica permanente conhecimento teórico científico, releitura da realidade social, posicionamento crítico perante a própria atuação, revisão de suas concepções acerca do mundo e do homem (VALENTIM et al., 2016, p. 65).


			A esse respeito, Montoya e Pacheco (2009), consideram que grande parte das instituições educacionais tem sido caracterizada por uma atuação docente baseada, em sua maioria em uma prática pedagógica conservadora, que o currículo é, na maioria das vezes, determinado pelas exigências de uma sociedade que está prestes a desaparecer, e que o sistema conservador leva alunos a não adquirirem nem competências nem qualificações para atuarem como cidadãos ou como profissionais. Paradigma esse que necessita ser superado, para dar lugar a uma formação mais condizente com a sociedade atual.


			CONSIDERAÇÕES FINAIS


			O capítulo acomete-se em refinar a discussão sobre a formação docente no Brasil sob uma ótica de como as tecnologias e o ensino relacionam-se e se mostram presente em tempos específicos, cumprindo tal objetivo.


			Atualmente percebe-se que, após o afastamento entre as tecnologias mais avançadas e a educação, encontram-se várias resistências de professores ao uso dessas tecnologias, além de organizações curriculares com pouca aproximação dessas duas áreas. 


			Conjectura-se que, havendo a relação entre as tecnologias e o período mais tecnicista da educação, entende-se ainda hoje que as tecnologias promovem essa formação mais tecnicista e, por esse motivo, há um impedimento em reconhecer a tecnologia como um sistema que permeia basicamente todo o desenvolvimento da humanidade.


			Por fim, considera-se que pesquisas relacionadas à reaproximação dessas áreas, logicamente com uma metodologia bem estruturada e com uma articulação concisa, fazem-se necessárias para a melhoria de ambas as áreas.


			REFERÊNCIAS


			AGUILAR FILHO, S. Racismo à brasileira. Revista de História. 2013. p. 1. 6-10.


			ARANHA, M. L. A. História da Educação e da Pedagogia. 6. ed. São Paulo: Moderna, 2006.


			GATTI, B. A. et al. Formação de Professores para o Ensino Fundamental: instituições formadoras e seus currículos. In: Fundação Victor Civita. (Org.). Estudos & Pesquisas Educacionais – estudos realizados em 2007, 2008 e 2009. p. 1.95-136. São Paulo: Fundação Victor Civita, 2010a.


			GATTI, B. A. Formação de professores no Brasil: características e problemas. Educ. Soc., Campinas, 2010b, 31 (113). 1355-1379. 


			GATTI, B. A.; BARRETO, E. S. S. Professores: aspectos de sua profissionalização, formação e valorização social. Brasília, DF: Unesco, 2009.


			INEP – INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA. Sinopse estatística da Educação Superior 2012. Brasília: Inep, 2013. 


			INEP – INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA. Sinopse estatística da Educação Superior 2015. Brasília: Inep, 2016. 


			MONTOYA, I. K.; PACHECO, Y. M. Os desafios da Universidade na sociedade do conhecimento. In: BEHRENS, M. A. (Org.). Docência Universitária na Sociedade do Conhecimento. Curitiba: Champagnat, 2009.


			PINTO, A. V. O conceito de Tecnologia. 2. ed. v. I. Rio de Janeiro: Contraponto, 2013.


			RAMALHO, B. L.; NUÑEZ, I. B.; GAUTHIER, C. Formar o professor, profissionalizar o ensino: perspectivas e desafios. 2. ed. Porto Alegre: Sulinas, 2004.


			SAVIANI, D. Formação de professores: aspectos históricos e teóricos do problema no contexto brasileiro. Revista Brasileira de Educação, 2009, 14 (40). 


			TANURI, L. M. História da formação de professores. Revista Brasileira de Educação, 2000, 14, 61-88.


			VALENTIM, B. F. B.; SCHVARZ, L. H. C.; IGLESIAS, S. L. S. Interfaces da formação e profissionalização do pedagogo: Limites e possibilidades na Esfera Cotidianidade. In: Gonçalves, Ademir Nunes; Gehrke, Marcos (Org.). A trajetória dos 40 anos do curso de pedagogia na Unicentro. Ijuí: Unijuí, 2016.


			 


			 


			

OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf



OEBPS/Images/WeslleyKozlikSilva_capa.jpg
EDUCACIONAIS E

COMU
NICA
ClO
NALS

PROBLEMATICAS CONTEMPORANEAS

TECNO OGIAS






OEBPS/Images/imagem1.jpg
TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS
E COMUNICACIONAIS
PROBLEMATICAS CONTEMPORANEAS






OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPS-BoldMT.ttf




OEBPS/Fonts/Lato-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/Fonts/Calibri-Bold.ttf


OEBPS/Images/imagem2.jpg
Weslley Kozlik Silva
ros Guadagnini
zadores)

TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS
E COMUNICACIONAIS
PROBLEMATICAS CONTEMPORANEAS







OEBPS/Images/440.png





